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RESUMO

- ... O presente feito é regido pela Lei n® 4.611/65, de sorte que, em se tratando de delito de autoria
desconhecida, a rigor o recebimento da dendncia nao teria 0 condéo de interromper o lapso prescricional,
conforme jurisprudéncia inclusive da E. Suprema Corte. Mas, na espécie, mesmo contado o prazo de
recebimento da denuncia (30-03-1978) até a data deste julgamento, ja se acham decorridos os dois anos
correspondentes (art. 109, VI, do Estatuto punitivo). - No tocante a aplicacéo da prescri¢ao retroativa nos
casos de condenacdo imposta em segunda instancia manifestam-se favoravelmente DAMASIO E. DE
JESUS ("O Novo Sistema Penal" pag. 155, 22 ed.) e CHRISTIANO JOSE DE ANDRADE ("Da Prescricdo em
Matéria Penal", 235, ed. 1979). Também o Pretdrio Excelso tem-na admitido nessas hipéteses, na
conformidade com iniimeros arestos colacionados pelo ja citado DAMASIO E. DE JESUS em sua obra".
Decisbes Anotadas do Supremo Tribunal Federal em Matéria Criminal”, PP. 223-227, ed. 1978. Tal a
orientacdo dominante nesta Casa ("Julgados" 50/351, 49/396 e 47/329). - Esta € alias, a solugédo que se
mostra mais equanime, pois que sera desigual a situacéo do réu que for absolvido em primeira instancia,
mas condenado em segunda, em relacao aquele que ja foi condenado em primeiro grau. A respeito, vale,
ainda, lembrar a observacdo do mesmo DAMASIO DE JESUS, no sentido de que, atualmente, porém, o
recurso do Ministério Publico contra a sentenga absolutéria ndo constituiu impedimento ao efeito retroativo
sumular. O STF entende que "o recurso op osto pela acusacao a sentenca absolutéria da primeira instancia
ndo € aquele que o texto da Sumula prevé como fator imperativo da prescricao que determina” ("O Novo
Sistema Penal", p. 146, 22 ed.). Ndo bastasse tudo isso, manifesta seria a inanidade de eventual interposicao
de recurso extraordinario pelo Ministério Publico, visando a exacerbagédo da pena. - Pelo exposto, dédo
provimento ao recurso (...), €, em seguida, julgam extinta a punibilidade, pela prescricdo da pretensao
executoria. Julgado em 28-04-1980 Revista dos Tribunais. Novembro, 1980 - Vol. 541 - Pag. 377 (*) "A
prescricdo da acao penal regula-se pela pena concretizada na sentenca, quando ndo ha recurso da
acusacao" EMFOR 404

EMENTA

Inteligéncia do art. 110, § 2°, do Cddigo Penal e da Simula n° 146 do STF. - Embora se trate de matéria ndo
especifica nos tribunais, € admissivel reconhecer-se a prescri¢éo retroativa nas decisées de segunda
instancia, nos moldes da Lei n°® 6.416/77, alcangando tao-s6 a pretenséo executéria da pena principal (art.
110, § 2° do Cdédigo Penal, com a redacédo da referida Lei).
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